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    PREFÁCIO




    Não consigo mensurar o prazer de prefaciar esse livro que traz um compilado de artigos redigidos por membros e convidados do grupo de pesquisa Direito e Democracia: Tecnologia, Inteligência Artificial e Fake News, coordenado pelo Dr. Rafael Alem Melo Ferreira, grupo que participo com muita honra e alegria, onde temos a oportunidade de aprender e ter contato com pessoas das mais diversas linhas de pesquisa e que tem por ponto de união, o amor ao saber. Em momentos em que a leitura, o conhecimento e a pesquisa muitas vezes são negligenciados, ter a oportunidade de escrever e transmitir um pouco do que pesquisamos aos leitores é uma satisfação infinita. Ao longo de sua leitura, encontrará temas diversos e espero que como eu, você também sinta que os textos contribuíram para seu desenvolvimento intelectual.




    Com carinho,




    Lívia M. R. Gonçalves
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    INTRODUÇÃO




    O presente trabalho se originou de um projeto de pesquisa aprovado e financiado pelo FIP (Fundo de Incentivo à Pesquisa) da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais.




    A pesquisa se inseriu na problemática de tentar equacionar o constitucionalismo moderno (dimensão jurídica) e a democracia (dimensão política), dentro de um Estado Democrático de Direito. Adentraremos nos pensamentos da teoria crítica de Frankfurt, para conseguir desvelar o senso comum do pensamento jurídico brasileiro. O enfoque pretendido, qual seja a análise da tensão fundamental entre direito e política, pode e muito contribuir para a formação de uma teoria filosófica do direito nos moldes da teoria crítica, que tem como objetivo principal viabilizar a obtenção das potencialidades renegas em um mundo marcado pela falta de racionalidade.




    A busca por essa emancipação racional, é fundamental para a ciência jurídica, pois seria através dela, e somente por meio da racionalidade, que se poderia evitar a arbitrariedade e o decisionismo judicial, que são os responsáveis por aniquilar os efeitos da democracia na ciência jurídica.




    A teoria crítica passou por várias fases, desde a primeira geração da Escola de Frankfurt até a segunda geração, marcada por ninguém menos que Jurgen Habermas. A teoria escolhida para guiar este trabalho foi a da segunda geração da Escola, pois de certo modo, Habermas elaborou uma produção cientifica possível de ser aplicada e tentou superar a aporia em que vivia seus antecessores, mudando o rumo do pensamento crítico, complementando-o através da recepção da hermenêutica filosófica.




    Foi realizada uma análise teórica epistêmica com o intuito de demonstrar a existência da racionalidade comunicativa que, em virtude da possibilidade de formação de consenso, possuiria em si um caráter emancipatório. Será analisado, o binômio fundamental de toda a discussão, a tensão entre significado e validade, que servirá de alicerce para a construção e desenvolvimento de toda a teoria da ação comunicativa.




    Será discutido elementos da teoria como legalidade e legitimidade, e por fim, será analisado a função de um tribunal constitucional e de que maneira a teoria crítica e teoria da argumentação jurídica podem ser um alicerce na luta contra decisões judiciais solipsistas e contra o decisionismo judicial.
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    1. O QUE É A TEORIA CRÍTICA: MARX A MARCOS NOBRE




    Pode se definir o termo “teoria” como uma forma pretendida de se explicar ou entender alguns fenômenos, com o intuito apenas de mostrar como as coisas são. Já ao falar sobre teoria científica, quer dizer que além da explicação dos fenômenos, têm se também uma previsão dos eventos futuros baseados nos estudos dos fenômenos, o que pode ser chamado de prognóstico, possuindo também o intuito de encaixar a teoria na prática. Isso é o que a diferencia da outra, “e uma teoria é confirmada ou refutada conforme as previsões e os prognósticos se mostrem corretos ou incorretos”3.




    No entanto, se diz que a “teoria” pode se contrapor a prática pelo fato de existir uma diferença entre como as coisas realmente são e como elas deveriam ser, existe uma diferença qualitativa, sendo essa diferença inconciliável. Não sendo objetivo da teoria superar essa divergência, “sob pena de destruir seja a teoria, seja a própria prática”4.




    Essas duas definições, não representam o conceito de teoria crítica, justamente por existir essa lacuna entre prática e teoria “e, portanto, a crença dogmática crítica que a teoria é uma coisa diversa da prática”5.




    A teoria crítica, é crítica pelo fato de não se conformar com as coisas, ela “advoga a tese de que não podemos confiar em uma ação cega (sem levar em conta o conhecimento), nem por um conhecimento vazio (que ignora que as coisas poderiam ser de outro modo)”6.




    A essência da teoria crítica, não seria apenas um sonho, mas sim a possibilidade de propor uma mudança da realidade, pois adaptando a teoria a atual realidade, “os caminhos apresentados podem ser percorridos”7.




    Primeiramente, deve se mostrar como as coisas são, mostrando também de que forma as coisas deveriam ser, onde pode se definir crítica como o que é, sob o olhar de como não é, e ao mesmo tempo como pode vir a ser.




    A teoria crítica, mais especificamente a desenvolvida por Jurgen Habermas, possui a característica de detectar os problemas da sociedade e tentar encontrar a solução desses, ou seja, buscar as respostas para os problemas encontrados, “seu objetivo final é domesticar o desenvolvimento histórico, detectando os obstáculos para sua emancipação e colocando em prática elementos para a sua superação”8.




    A ideia de teoria crítica que aqui será estudada, é ligada a uma certa tradição de pensamentos, de diferentes autores. A expressão teoria crítica, da forma que se vê hoje, apareceu pela primeira vez em um texto de Max Horkheimer de 1937, chamado “Teoria Tradicional e Teoria Crítica”. O termo teoria crítica, está ligado a um Instituto, uma revista, um pensador que estava entre os dois e também a um período marcado pelo nazismo e stalinismo, sendo esses períodos históricos, importantes e decisivos para caracterizar a Teoria Critica em seus momentos.




    O instituto de pesquisa social - que terá seu surgimento detalhado mais a frente - tinha como objetivo principal promover na esfera universitária investigações cientificas e também pesquisas a partir da obra de Karl Marx. Pode se dizer que “a teoria critica possui em seu DNA um traço marxista”9, pois tem como método e referência o modelo da “crítica da economia política”, sendo esse o subtítulo da obra de Marx: O Capital.




    A primeira definição de teoria crítica foi “materialismo interdisciplinar”, que se deu pelo fato de que quando Horkheimer, em 193٠, traçando um novo paradigma de investigação e uma nova forma de funcionamento do Instituto - nessa época por ele liderado - diferentes pesquisadores e de diversas áreas trabalharam em regime interdisciplinar e tinham como referência comum o DNA marxista, a base era a tradição marxista, um dos grandes nomes envolvidos nesse projeto interdisciplinar era o de Theodor W. Adorno, que logo após viria a ser o grande parceiro de Horkheimer nas produções filosóficas.




    Por terem enfrentado vários problemas com o período nazista, era indispensável discussões sobre as causas e efeitos do nazismo, além disso, tentavam também compreender o capitalismo e sua forma, as novas formas de indústria cultural e arte, a natureza das novas formas de controle social e também os métodos quantitativos das pesquisas sociais, além de discussões sobre teoria social e clássicos da filosofia. Esses eram alguns dos temas debatidos na Escola, a Escola de Frankfurt designa antes de tudo, uma forma de intervenção político-intelectual, sem lado partidário, no cenário pós-guerra, na esfera acadêmica e pública.




    Pode se dizer que Teoria Crítica, designa no mínimo três coisas: 1ª) um campo teórico, 2ª) um determinado grupo filiado a esse campo teórico e 3ª) a Escola de Frankfurt. Nos escritos de Horkheimer da década de 1930, o mesmo demarcou o campo da Teoria Critica da seguinte forma: “produz Teoria Critica todo aquele que desenvolve seu trabalho teórico a partir da obra de Marx”10.




    A partir disso, pode se tirar pelo menos duas características da Teoria Crítica, a primeira seria o que pode se chamar de Teoria Crítica em sentido amplo, ou seja, designa algo que já existia anteriormente, seria o campo do marxismo, Horkheimer pretendeu conceitualizar os elementos teóricos fundamentais que diferenciavam o campo do marxismo dos outros campos teóricos. Já na segunda característica, Horkheimer expressa sua versão dos elementos teóricos fundamentais, ou seja, exprime sua interpretação sobre a teoria de Marx e depois utilizava essas interpretações amoldando as a realidade, ao momento histórico que se encontravam, devido ao fato de expor a sua conceptualização sobre o assunto, pode se dizer que essa característica seria a Teoria Critica em sentido estrito. A partir daí, com as interpretações dos princípios que orientam a Teoria e com a tentativa de utilizar essas interpretações no momento histórico vivido a partir dos escritos de Horkheimer, tem se a Teoria Critica em sentido restrito.




    É característica fundamental da Teoria nos dois sentidos, o fato de que ela não pode ser estática, devendo ser sempre estudada e atualizada, sendo assim, mesmo tendo como base a teoria de Marx, não se pode defini-la como uma doutrina terminada, mas como um assunto que, como já dito, deve ser sempre renovado de acordo com o contexto histórico vivido.




    A primeira tarefa da Teoria Critica seria compreender a natureza do mercado capitalista, compreender como a sociedade se organiza a partir desse mercado, ou seja, como o poder político e como a riqueza se distribuem, a forma do Estado e quais papeis a religião e a família desempenham.




    No capitalismo, todo produto é para ser trocado, e é a lógica da troca que determina o comportamento das pessoas no mercado, seria a lógica da troca mercantil, onde valores e crenças religiosas não são levadas em conta nesse contexto capitalista, mas sim a lógica da troca, não que essas crenças e valores não existam, mas que elas se submetem à essa lógica.




    Sendo assim, a Teoria Critica é voltada para a prática transformadora, e ela só se confirma na prática entre as relações sociais. A importância da Teoria Crítica se dá pelo fato de que ela não se limita a dizer como funcionam as coisas, “mas sim analisar o funcionamento concreto delas à luz de uma emancipação ao mesmo tempo concretamente possível e bloqueada pelas relações sociais vigentes”11, cabendo à teoria o exame do que existe, e identificar e analisar os obstáculos e também as potencialidades de emancipação que se encontra presente em cada momento histórico.




    2.A PRIMEIRA GERAÇÃO DA ESCOLA DE FRANKFURT: ADORNO E HORKHRIMER




    O termo “Escola de Frankfurt” refere-se mais a um grupo de pensadores, intelectuais e a uma teoria social do que a um espaço geográfico, tendo em vista que seus maiores percursores, entre eles Horkheimer, Adorno, Marcuse, Habermas e Benjamin, na maior parte do tempo desenvolveram seus trabalhos fora de Frankfurt.




    Tudo começou em 1922 na Turíngia, onde alguns marxistas tinham um grupo onde documentavam estudos sobre a teorização dos movimentos operários, e assim, quiseram reconhecer ou de certa forma legalizar o grupo vinculando o a uma Universidade e na época escolheram a Universidade de Frankfurt. Surgiu então o Institut fuer Sozialforschung (Instituto de Pesquisa Social), eram independentes acadêmica e financeiramente e dedicavam se apenas à pesquisa e reflexão.




    O prédio próprio que possuíam, fora diversas vezes atacado e bombardeado, sendo perseguido por nazistas, contudo resistiram. Seu primeiro diretor foi Carl Gruenberg que permaneceu no cargo até 1927, quando seu lugar foi assumido por Max Horkheimer, que havia se formado em Frankfurt.




    Quando comandado por Carl, o instituto publicara uma revista que possuía caráter documentarista, onde relatavam as mudanças na estrutura do sistema capitalista e nas lutas operarias, com a chegada de Horkheimer tudo mudou, e o instituto assumiu caráter de um centro de pesquisa onde se preocupavam com os problemas do capitalismo e como isso privilegiava apenas a superestrutura, em outras palavras apenas a quem detinha o capital.




    Graças a capacidade intelectual e sua formação filosófica de qualidade, Horkheimer conseguiu atrair para o instituto renomados intelectuais como por exemplo, Pollock, Adorno, Marcuse, From, entre outros, e esses passaram a contribuir com frequência com o instituto através de artigos e resenhas para a revista que Horkheimer criou, chamada Revista de Pesquisa, revista essa que teve edições publicadas de 1932 a 1941, esses novos intelectuais se filiaram ao instituto na fase de sua emigração para os Estados Unidos.




    Com o aumento significativo de movimentos nazistas liderados por Hitler, Horkheimer decidiu espalhar filiais do instituto para outras regiões como Paris, Genebra, Londres e outras. Mudou se então para Paris e de lá continuou as edições da Revista, porém em 1933 o Instituto foi fechado e teve mais de 60 000 (sessenta mil) volumes de livros confiscados pelo governo nazista.




    A Escola de Frankfurt designa antes de tudo uma forma de intervenção político-intelectual, porém não partidária, se passando no momento histórico pós-guerra e também no âmbito tanto acadêmico como da esfera pública.




    Nesse período, Horkheimer e Fromm guiaram estudos sobre autoridade e família, e buscaram entender e obter informações sobre a personalidade da classe operária europeia, pois segundo eles “essa classe teria perdido a consciência de sua missão histórica, submetendo-se a formas de dominação e exploração totalmente contrárias ao seu interesse emancipatório”12, e assim tiveram interesse em compreender o motivo da classe operária se conformar com seu destino e o fato de não terem tentado revolucionar a ordem que lhes fora estabelecida.




    Foi no período da emigração para os Estados Unidos que se deu origem à “teoria crítica”, e juntamente com Adorno, vários cientistas publicaram um livro que seria um marco para a pesquisa e teorias sociológicas: A Dialética do Esclarecimento (1947).




    A dialética do esclarecimento, realiza uma investigação sobre a razão humana, sendo seu objetivo “buscar compreender por que a racionalidade das relações sociais humanas, ao invés de levar à instauração de uma sociedade de mulheres e homens livres e iguais, acabou por produzir um sistema social que bloqueou estruturalmente qualquer possibilidade emancipatória e transformou os indivíduos em engrenagens de um mecanismo que não compreendem e não dominam e ao qual se submetem e se adaptam, impotentes”13, traduzindo, pode se dizer que esse problema se traduz na tarefa de entender de que forma a razão humana acabou estagnando sua função instrumental.




    A Dialética do Esclarecimento de Adorno e Horkheimer, é uma análise multifacetada de que forma a nossa sociedade chegou aonde chegou, ela descreve uma dialética da razão que no seu caminho original concebia um processo emancipatório “que conduziria à autonomia e à autodeterminação, se transforma em seu contrário: em um crescente processo de instrumentalização para a dominação e repressão do homem”14.




    Em seu artigo “Was ist Aufklaerung?” (O que é o esclarecimento?), Kant viu na razão o meio de liberação do homem para que ele conseguisse através dessa razão a sua maioridade e autonomia, defendia bravamente a necessidade de o homem assumir seu próprio destino.




    Horkheimer diz em seus ensaios sobre o iluminismo que “o programa do iluminismo consistia no desencantamento do mundo”. Kant acreditava em uma ideia hoje já abortada, que seria a ideia de que a razão humana poderia permitir a emancipação dos homens de seus entraves, ajudando os a dominar e controlar a natureza interna e externa.




    A razão que hoje se manifesta, é a razão instrumental, Horkheimer denuncia esse caráter alienado da ciência e técnica positivista, portanto, pode se dizer que a razão de Kant e Hegel se desviou de seu objetivo emancipatório original, convertendo se, na leitura de Adorno e Horkheimer, em uma razão alienada, a razão instrumental e com uma dominação incondicional do homem.




    Sendo assim, essa geração de Horkheimer percebeu que o inimigo a se aniquilar não mais era o capitalismo, mas a racionalidade instrumental que se desenvolveu no seio do capitalismo. A proposta é insurgir se contra a racionalidade humana, porém, “ao criticar a racionalidade reinante nas sociedades modernas, a teoria crítica deixa de pregar o que se propôs a atingir: a alteração da realidade”15.




    Rafael Lazzarotto Simioni diz que “a teoria crítica perdeu exatamente aquilo que justificava o seu adjetivo de crítica”16, e essa condição desvia o objetivo primário da teoria crítica.




    Desse desencontro da teoria e da crítica, formou se um grande pessimismo em face das possibilidades apresentadas pela teoria crítica em sua nova dimensão, a racionalidade instrumental. Para alguns, restava apenas o consolo da fé, mas para Horkheimer o consolo que lhes restavam face a essa racionalidade instrumental era apenas o pessimismo da doutrina Schopenhaueriana.




    
2.1 Segunda geração da escola de Frankfurt: Jurgen Habermas





    Habermas filiou-se à Escola quando o Instituto voltou a funcionar novamente em sua sede. O grupo de intelectuais que cercavam Adorno e Horkheimer diminuiu significativamente, sendo assim, a Escola de Frankfurt havia se reduzido a apenas seus dois expoentes mais significativos. Contudo, nos primeiros anos da década de 60, filiaram se a eles vários jovens filósofos, entre eles o grande herdeiro intelectual da teoria crítica: Jurgen Habermas, que procurava salvar a teoria do enorme pessimismo e desespero que a ameaçava e poderia fazê-la se perder.




    Habermas e Friedeburg, realizaram uma pesquisa entre os estudantes universitários de Frankfurt, buscando saber o potencial autoritário e democrático nessa geração pós Segunda Guerra, antes mesmo de divulgados os resultados, eclodiu movimentos estudantis nas cidades alemãs e europeias, revelando o potencial político de uma geração não conformista.




    Esses jovens, fundamentavam seus protestos nas reflexões críticas de Marcuse, Adorno e Horkheimer, porém, em certo momento, os frankfurtianos viram em alguns dos movimentos estudantis traços nítidos de fascismo, e passaram a combate-los cada qual com suas armas.




    Adorno chamou a polícia, pois não via diferenças entre os nazistas radicais e alguns desses estudantes. Já Habermas, usou a arma do debate crítico escrito, “fascismo de esquerda” foi um termo criado e também divulgado por ele.




    Algum tempo depois, após vários fatos ocorridos, Habermas e outros, começaram a publicar algumas obras inéditas dos teóricos críticos da primeira geração. Habermas então seguiu a linha de prosseguir com a forma original da teoria crítica, porém não hesitando em superá-los ou criticá-los. Habermas preocupou se em retomar o debate da obra de Adorno, e também em reformular a teoria crítica, superar a aporia em que se instalou seus precursores.




    Habermas buscava com sua teoria da ação comunicativa, uma forma de sair dos impasses criados por Adorno e Horkheimer, propondo aqui o paradigma da razão comunicativa, uma proposta que iniciou se na década de 70 e continua se desenvolvendo até hoje. Ele consegue modificar o rumo do pensamento crítico, partindo das constatações de seus antecessores, continuou entendendo que o maior problema do capitalismo era a sua racionalidade, chamada racionalidade instrumental.




    Habermas consegue desenvolver uma mirada crítica que extrapola o mero criticismo e permite uma possibilidade de alteração social, sendo que seus trabalhos pretendem estabelecer o elo perdido entre teoria e prática, vinculando o desenvolvimento da teoria e a realidade. Em busca de seu desiderato, o alemão “analisa, reconstrói e fundamenta a complexa e globalizada ordem social, renunciando ao papel privilegiado que a filosofia sempre pretendeu ocupar”17.




    “A teorização empreendida possui o mérito de revitalizar a teoria crítica, estabelecendo como determinante o paradigma da linguagem que substitui o já esgotado paradigma da consciência”18. Nesse sentido foi realizada uma análise teórico epistêmica da sociedade com o intuito de demonstrar a existência da racionalidade comunicativa que, em virtude da possibilidade de formação de consenso, possuiria em si um caráter emancipatório. É diante desta robusta teorização social que encontramos o seu binômio fundamental, a tensão entre significado e validade, que servirá de alicerce para a construção e desenvolvimento de toda a teoria da ação comunicativa, sendo essa “uma tensão inserida na descrição da sociedade moderna, dividida em mundo da vida e sistemas especializados. O primeiro é o espaço em que se desenvolvem as relações sociais do dia a dia, ao passo que o segundo possui um conjunto de instituições específicas com racionalidade própria, merecendo menção o sistema econômico e o político”19.




    Habermas em sua obra Direito e Democracia, apresenta como projeto uma filosofia do direito construída sobre o princípio do discurso e da democracia, demonstram o desencantamento do direito realizado pelas ciências sociais, enfrentam a problemática inerente a legitimação do direito, tratam da tensão fundamental entre direito e moral e demonstram a sua complementação.




    Por isso, o próprio Habermas considera a sua produção em relação ao mundo jurídico como uma criação multifacetada e Siebeneichler esclarece que “ele o faz não por uma questão de estilo, mas porque tem ciência de que, hoje em dia não é mais possível, como nos tempos de Hegel, construir uma filosofia do Direito de um só lance”20.




    A Teoria da ação comunicativa significou a elaboração de uma teoria da sociedade que posteriormente foi trabalhada sob o enfoque jurídico. Nesse ponto podemos afirmar que questões relevantes para os escritos de Habermas extrapolam os problemas da realidade europeia e podem, após uma leitura antropofágica, contribuir para o aperfeiçoamento da teorização da experiência jurídico-constitucional brasileira, bem como viabilizar a melhorar e/ou implemento de formas de legitimidade para o Estado de Direito além da construção de espaços públicos destinados à busca de uma discussão voltada para o entendimento subjetivo, não dominada por uma razão típica burguesa (instrumental).




    3. JURGEN HABERMAS E O DIREITO BRASILEIRO




    Não há dúvidas de que a teoria crítica continua “mais viva, virulenta e polêmica como nunca”21 e como um vetor capaz de combater a irracionalidade das decisões judicias e combater o solipsismo judicial. A magnitude da teoria crítica impede afirmar que a escola de Frankfurt seja local geográfico ou uma teorização apta a solucionar problemas típicos do estado alemão pós-guerra. Nas palavras de Freitag: “Há muito Habermas deixou de ser “Frankfurtiano”, nesse sentido: ele está em casa no Cóllège de France, em Paris, onde debate com Foucault, como em Cornell ou Harvard, nos Estados Unidos, onde se confronta com os pragmatistas locais.




    Longe de deixar-se bater pelo pessimismo dos velhos, Habermas propõe uma reflexão radical coletiva, democrática, e uma renegociação política na qual todos deveriam participar. A política, esvaziada pelos tecnocratas e rotinizada pelos aparelhos, voltaria as ruas, transformando-se em coisa de todos. A racionalidade instrumental voltaria às fábricas e aos escritórios da administração burocrática, funcionando sob o controle da maioria com bases num consenso comunicativamente estabelecido e a qualquer momento renegociável. A crítica, embutida nos procedimentos sociais de busca da verdade e da fixação de normas, seria institucionalizada como instância de problematização permanente. Seriam ativados os potenciais de emancipação na linguagem e na interação, para que cada indivíduo pudesse participar cognitiva e praticamente, desse grande processo de recuperação e descolonização do mundo vivido.




    O Brasil não fica fora deste influxo e por isso, a teoria crítica aqui torna-se um assunto de primeira ordem. No entanto, a sua adoção não pode ser de forma problemática, pois se faz necessário uma releitura a partir da realidade pátria.




    
3.1 Elementos fundamentais da teoria crítica Habermasiana para o direito brasileiro





    A teoria crítica habermasiana é esculpida sob a égide de conceitos fundamentais como a ação comunicativa e a ação instrumental; facticidade e a validade das normas e decisões judiciais. A lógica instrumental permite que o magistrado empreenda um cálculo onde o processo e o ato de decidir são instrumentalizados para se obter a decisão que o magistrado deseja. Logo, o solipsismo judicial, que pode ser definido no entender de Lenio Streck, como Selbstsüchtiger (viciado em si mesmo), encontra nesta forma de racionalidade campo fértil para o seu desenvolvimento.




    A ação comunicativa é a racionalidade que foi escamoteada no mundo vivido, sendo colonizada pela racionalidade instrumental. No entanto, alguns sistemas do mundo da vida não podem ser regidos por essa lógica instrumental e o direito apresenta um dos maiores exemplos da aplicação desmedida desta forma de racionalidade.




    Decisões contraditórias, decisões sem racionalidade podem ser apontadas em todas as instâncias do poder judiciário brasileiro. Um dos objetivos deste artigo é demonstrar como a ação comunicativa, com seu poder emancipador, pode ser o condutor para a produção de decisões legítimas e racionais. Desta forma, a aplicação desta maneira de pensar, permite deslocar a discussão jurídica para um novo paradigma. A linguagem passa a ser o elemento fundamental e o individualismo do sujeito-julgador pode ser domesticado.




    Para tanto, precisamos explorar os conceitos fundamentais da produção habermasiana que são a racionalidade instrumental e comunicativa. Assim, por meio desta distinção fundamental poderemos compreender qual a lógica que fundamenta a decisão judicial. E cabe ressaltar que, a adoção da racionalidade comunicativa é a forma que Habermas encontrou para revitalizar a teoria crítica, uma vez que na concepção de Adorno e Horkheimer, a crítica estava fadada ao fracasso. Assim, a aporia que a escola de Frankfurt se encontrava foi solucionada criando um novo caminho, que é o de voltar os ataques para a própria racionalidade humana.




    
3.2 A racionalidade comunicativa





    Entre as inúmeras contribuições ofertadas por Jürgen Habermas à sociologia e à filosofia moderna, podemos apresentar o conceito de ação comunicativa como a mais valiosa delas. Sua teorização só é possível na modernidade em virtude da diversidade de concepções de mundo existentes e, portanto, a impossibilidade de se formar consensos de maneira isolada, ou de maneira solipsista. Dessa forma, se faz necessário o outro, evidenciando-se o esgotamento do paradigma da consciência e a necessidade de sua substituição pelo paradigma da linguagem.




    Por isso, ao estudar a produção habermasiana, Flávio Beno Siebeneichler assevera que:




    No paradigma da comunicação proposto por ele o sujeito cognoscente não é mais definido exclusivamente como sendo aquele que se relaciona com objetos para conhecê-los ou para agir através deles e dominá-los. Mas como aquele que, durante o seu processo de desenvolvimento histórico, é obrigado a entender-se junto com outros sujeitos sobre o que pode significar de fato “conhecer objetos ou agir através de objetos, ou ainda, dominar objetos ou coisas.22




    Dessa forma, para determinar o que seria o agir comunicativo, Jürgen Habermas se vê obrigado a afirmar, após empreender uma revisão em relação à pragmática universal, que o entendimento só será viável se a discussão for deslocada para o terreno da linguagem. Nesse campo de discussão, o entendimento está atrelado ao reconhecimento do cumprimento das pretensões de validade por parte do falante.




    Por essa razão, a função da pragmática universal é identificar e reconstruir condições universais de possível compreensão mútua, razão pela qual o reconhecimento mútuo pressuposto na linguagem significa a adoção do ponto de vista alheio, estabelecendo-se como um fenômeno primário subjacente à consciência e ao conhecimento, em substituição às formas de manipulação instrumental e à auto-objetificação.23




    Sendo assim, uma exata compreensão acerca das formas de racionalidade presentes na modernidade pode contribuir para um correto diagnóstico dos problemas inerentes à modernidade, bem como para aumentar a possibilidade de surgimento de propostas para sua resolução. O novo paradigma discursivo introduzido por Habermas apresenta-se como uma lente que permite a constatação dessas diferentes formas de racionalidade. Essa nova perspectiva que se apresenta é o elemento que introduz a esperança habermasiana em relação ao pessimismo presente na produção teórica de seus antecessores. Eduardo H. L. Figueiredo apresenta, em sua obra Crítica aos princípios do direito moderno, a exata compreensão acerca da percepção das formas de racionalidade:




    A compreensão dos tipos de racionalidade formados histórica e institucionalmente constitui etapa importante para entender o direito no universo de vários finalismos e da preservação de sentidos não necessariamente expressivos da dimensão humana. Trata-se, diante do quadro narrado, de compreender e examinar não apenas os sentidos, mas os conteúdos, bem como as consequências dessas racionalidades. (...) Para Habermas, diante desse quadro, o propósito é lhe introduzir certos avanços possíveis segundo os traços de racionalidade que se relaciona com uma estrutura linguística, logo diferenciada pela intencionalidade e pela pretensão de validade. Intenção e pretensão são capazes de ensejar o consenso no plano discursivo e, de certa maneira, poderão afirmar a existência de nova etapa, de uma espécie de guinada ou transformação no paradigma filosófico e social analítico da modernidade.24




    A linguagem representa o núcleo central da racionalidade comunicativa. Somente por meio da linguagem se encontra a possibilidade da formação de um consenso, pois este pressupõe que o falante é capaz de expressar e compreender as ideias de seu parceiro linguístico. Dessa feita, a postura exigida para o agir comunicativo é ativa no sentido de permitir a livre-veiculação de todos os pontos de vista. O fato de o agir comunicativo viabilizar a possibilidade de formação do consenso o diferencia drasticamente do agir estratégico, vez que este privilegia planos individuais de ação, que não dependem de mais ninguém para o seu sucesso.




    Dessa forma, com o intuito de caracterizar a ação comunicativa, Marcos César Botelho assim diz:




    A ação comunicativa, portanto, é compreendida por Habermas como interações sociais que não se fundamentam em cálculos egocêntricos do êxito por parte de cada ator individualmente considerado, exigindo operações cooperativas de interpretação dos participantes. O próprio êxito não figura como orientação primária para os atores, mas é a produção do acordo que é entendida como conditio sine qua non para que cada um possa perseguir seus próprios planos de ação.25




    O exposto é referendado por Jürgen Habermas em Ciência e técnica como ideologia ao dizer que “por ação comunicativa entendo uma interação simbólica mediada. Orienta-se de acordo com normas intersubjetivamente vigentes que definem expectativas recíprocas de comportamento e que têm que ser entendidas e reconhecidas por ao menos dois sujeitos”26.




    A ação comunicativa pressupõe para o seu desenvolvimento algumas condições de validade. Essa concepção trabalha com uma ideia contra fática de racionalidade comunicativa, vez que não estamos diante de uma condição de tudo ou nada e sempre é possível melhorar as condições de validade, ou seja, aumentar a qualidade do agir comunicativo. Assim, as pretensões de validade são: a) o que é dito é inteligível, ou seja, a utilização de regras semânticas é entendida pelos outros; b) o conteúdo do que é dito é verdadeiro; c) o emissor justifica-se por certos direitos ou normas que são invocadas no uso do idioma; e d) há sinceridade no ato de fala do emissor e não existe o propósito de enganar o receptor.




    Os requisitos servem para que se garanta uma comunicação sem distorções, permitindo uma formação de consenso verdadeiro. Assim:




    Mediante um acordo racional justificado nessas quatro dimensões acima, é possível aos atores produzirem uma sociabilidade passível de crítica constante, dinâmica no que diz respeito à possibilidade de mudança, face ao contra factual da possibilidade de dissenso. A teoria da ação comunicativa é a constante tensão entre facticidade e validez, criando formas de entendimento intersubjetivo que assegurem a legitimação da ordem, desvinculando-a dos mecanismos coercitivos necessários à estabilização dos comportamentos. A teoria da ação comunicativa congrega, dessa forma, mecanismos normativos e empíricos da ordem, ou seja, congrega teoria e prática na possibilidade de um discurso ético simetricamente relacionado a uma ação prática.27




    A razão comunicativa – o DNA da racionalidade comunicativa – permite que a formação ética derive do diálogo, elaboração na qual uma forma de construção solipsista não encontra espaço. Esse é o tipo de racionalidade que deixa de lado o egoísmo inerente ao individualismo e aposta as suas fichas em uma interação mediada por uma linguagem compartilhada e moderada pelos critérios de validade.




    
3.3 Distinção entre racionalidade comunicativa e racionalidade instrumental





    Habermas em sua Teoria da ação comunicativa, criticou a racionalidade instrumental em busca de desenvolver uma racionalidade capaz de promover a emancipação do indivíduo, sendo essa racionalidade denominada comunicativa.




    A racionalidade instrumental, uma certa reprodução material da sociedade, onde ignora os meios a fim de garantir a concretização da finalidade que se pretende, e assim, tudo é utilizado de uma maneira impessoal, “o mundo e os atores sociais são tomados não como sujeitos dotados de opiniões, visões de mundo e crenças, mas como meros objetos, como meios com vistas à consecução de um fim determinado”28.




    A outra forma de racionalidade, a comunicativa, parte da ideia de que se pode eliminar um dissenso de maneira diferente, não apenas apagando certas ideias com olhar finalístico, e é aí que Habermas apresenta sua criação, que possui a capacidade emancipatória, onde essa outra forma de se levantar o dissenso, baseia se na discussão racional e marcada pelo melhor argumento e o mais importante “sem nenhum tipo de pressão externa (coação), garantido por um procedimento criado pelos próprios destinatários do diálogo”29.




    Diferentemente da primeira racionalidade, aqui não se busca apenas o êxito, nem predomina aquele que teve a melhor estratégia, mas o ponto principal seria o entendimento possível tanto para os emissores quanto para os destinatários. Aqui, a diversidade de vozes e opiniões é válida, a discussão se encontra aberta a todos os questionamentos.




    A diferença se encontra no fato de que “o tipo de utilização do saber proposicional: na ação instrumental, o saber é utilizado para a manipulação instrumental do mundo; na ação comunicativa, o saber é utilizado para o entendimento comunicativo. A medida da racionalidade é, então, realizada por um critério de êxito. No caso da ação instrumental, ela é racional na medida em que sua intervenção no mundo seja eficaz. E no caso da ação comunicativa, a racionalidade está no êxito dos processos de entendimento mútuo”30.




    Habermas em uma de suas obras, constou que existem outras formas de racionalidade, e quando se fala em racionalidade normativa, pode se dizer que os questionamentos não envolvem a concretização de um fim, e sim a coerência em relação ao corpo normativo existente, em outras palavras seria “levantar a pretensão de que seu comportamento é correto em relação às normas reconhecidas como legítimas”31, ou seja, deve se justificar um ato nas normas existentes, renunciando a análise do fato. Ele, porém, conseguiu identificar algo em comum em relação a racionalidade instrumental, normativa e expressa, seria a possibilidade de o autor da atividade justificar suas atitudes, fundamentando suas decisões em circunstâncias adequadas. Habermas diria que a racionalidade, seria uma disposição de sujeitos que possuem capacidade de ação e de linguagem, que justificam seus comportamentos na forma de boas ações.




    O diferencial está na racionalidade comunicativa apresentada pelo alemão, pois ela proporciona o rompimento do paradigma da filosofia e se aventura pelas estradas do paradigma da linguagem, pois essa relação não se dá entre sujeito e objeto, mas entre sujeitos, exigindo a aproximação entre no mínimo dois sujeitos capazes de linguagem.




    A ação deverá ser regulada por normas, e essa ação regulada por normas se caracterizará pela expectativa de que o indivíduo atue nos parâmetros estabelecidos, e como bem esclarece Habermas: “o ator age de acordo ou em desacordo com normas instituídas em um grupo social, nas situações fáticas onde ela se aplica”32, portanto, têm se a legitima expectativa de que o desrespeito normativo é apenas um erro, pois a conduta se adequará às pretensões.




    Assim diz Rafael Alem:




    (...) a possibilidade de crítica dessa ação se fundamenta em dois critérios, o primeiro, é a compatibilidade da ação com a norma, permitindo que se verifique se a ação é aquela socialmente esperada, ao passo que o segundo foco da análise se refere à legitimidade das normas que criam a expectativa de determinada conduta.33




    Sendo assim, se faz necessário que a interação não seja de forma solipsista, pois o público/plateia será o destinatário dessas pretensões de validade, se tornando necessário e fundamental que a imagem seja apresentada a terceiros, e na ação comunicativa, a linguagem se apresenta como ponto fundamental.




    Portanto, as pessoas que procuram entendimento em um mundo subjetivo, devem agir de forma comunicativa, “porque a ação comunicativa é condição de possibilidade de entendimento a respeito de situações ou de estados de coisas em um mundo compartilhado intersubjetivamente”34.




    Todo participante que pretenda ser considerado em uma comunicação intersubjetiva, deve trabalhar com argumentos que satisfaçam os pressupostos de validade, sendo assim, não se pode considerar na interação comunicativa qualquer tipo de argumento, “se ele pretende que os demais participantes levem a sério seu plano de ação, ele deve satisfazer as pretensões de validade”35.




    A diferença das outras formas de racionalidade e da ação comunicativa, é que na segunda, exige se todas as formas de pretensão de validade, e ela “coordena as ações através da busca consensual do entendimento, isto é, estabelece seletivamente, um processo cooperativo de interpretação da situação”36.




    Habermas com sua ação comunicativa, não pretende extinguir a racionalidade instrumental, ele pretende evitar que a racionalidade instrumental colonize espaços típicos da comunicativa, reafirmando que no mundo da vida, local propício para se formarem consensos de uma sociedade, deve prevalecer a racionalidade comunicativa, para que se garanta que o consenso formado seja legitimo, pautado nos melhores argumentos e também inclusivo.




    Portanto, pode se afirmar que a grande diferença entre racionalidade instrumental e comunicativa, é que na instrumental o sucesso é medido pela obtenção ou não do fim desejado, e na segunda não se visa apenas o fim, sua implementação não depende do seu resultado, mas que o consenso formado seja fruto de uma racionalidade que se manifesta através das condições para uma ação comunicativa. A adoção da racionalidade comunicativa é fundamental para que se possa compreender a relação entre facticidade e validade, “a importância de um procedimento democrático discursivo, a co-originariedade entre esfera pública e a privada, bem como para determinar a importância da jurisdição constitucional agressiva”37.




    
3.4 Facticidade x validade





    O termo facticidade e validade não é nenhuma novidade, tendo em vista que Habermas já abordou em Teoria da ação comunicativa, o binômio “significado e validade”, e apenas substituiu o conceito de “significado” por facticidade.




    Habermas em sua obra Teoria da ação comunicativa, desenvolveu o binômio, que se trata de uma tensão presente na sociedade moderna, dividida em sistemas especializados e mudo da vida. O termo significado, seria o espaço em se desenvolvem as relações sociais do dia a dia e validade, e o termo significado, refere se a um conjunto de instituições específicas dotadas de racionalidade própria, merecendo destaque o sistema político e econômico.




    Habermas se matem firme no propósito da teoria crítica, tentando alterar a realidade e fugir das discussões apenas no campo teórico, e busca através desse desenvolvimento, demonstrar que é possível uma integração social e uma manutenção da ordem social nas sociedades modernas por meio do direito, não sendo possível se valer de outro ponto de apoio.




    Sendo essa ideia reforçada por Antônio Ianni Segatto nos seguintes dizeres:




    Nas sociedades tradicionais os valores compartilhados, que determinam a visão global do mundo, funcionam como instância última de legitimação das normas e regras válidas de modo factual, assim como instância última de justificação da concordância das ações dos sujeitos com as normas e as regras válidas de modo factual. Devemos lembrar também que nas sociedades modernas esse amálgama se desfaz, levando a profundas transformações. O advento das sociedades modernas rompe com a ideia de que há uma visão global sobre a totalidade dos eventos do mundo; ela rompe, então, com a ideia de que são os valores compartilhados que representam o papel de juiz supremo, a quem cabe decidir sobre a validade as normas e regras que organizam a vida social. Nas sociedades modernas coexiste uma pluralidade de concepções de mundo e de formas de vida, de modo que a legitimação de suas normas e regras não se dá mais pela referência à tradição, mas sim a procedimentos democráticos reconhecidos por todos.38




    Habermas se questionava no seguinte ponto: “como explicar a possibilidade de reprodução da sociedade num solo tão frágil como é o das pretensões de validade transcendentes?”39, e entre as possibilidades por ele apresentadas, ele apostava na capacidade do sistema jurídico realizar essa junção em meio à diversidade.




    A facticidade, seria o ponto distintivo do sistema jurídico, pois em virtude do descumprimento de um preceito jurídico, é possível a aplicação de uma sanção. Porém, apenas a ameaça ou coerção não se fazem necessárias a manter uma coesão social e nem de justificar a possibilidade da coerção, sendo assim, o direito para Habermas carece de mais um elemento, a validade, que nesse contexto seria a legitimidade das normas, que só poderá ser obtida através do já exposto anteriormente, por meio de um procedimento inclusivo que permita a livre discussão de ideias vindo a se adotar o melhor argumento racional.




    Assim, os destinatários das normas por serem autores delas, estariam de acordo com as mesmas e só deixariam de respeitá-las apenas por medo das sanções. E é somente por meio de um procedimento comunicativo que uma norma pode ingressar no sistema jurídico de maneira válida.




    
3.5 Legalidade x legitimidade





    Para Habermas, o direito só possui força de realização social na medida de sua legitimidade, ele enfrentou a questão da diferença entre moral e direito, e a moral complementaria o direito, sendo assim, Habermas propôs então, o resgate da moral universal ou procedimental como um fundamento de validade, ou legitimidade do direito.




    O princípio da legalidade seria o pilar de sustenção do Estado moderno, porém a discussão sobre ela não é algo apenas da modernidade. Pois na Grécia antiga já possuía uma preocupação com a igualdade perante a lei, denominando se essa igualdade como igualdade formal (igualdade perante a lei).




    O conceito de legalidade, em diversos momentos históricos, apresentou diferentes significados, mas o mais importante desses conceitos, seria o vínculo dessa ideia de legalidade com a de Euripedes: “Não há pior inimigo de uma cidade do que um tirano: quando faltam leis gerais, e cabe a um só homem todo poder fazendo ele próprio às leis, para si mesmo, sem que haja igualdade”40.




    Para Max Weber, a legalidade fez com que o Estado moderno “fosse organizado como uma grande empresa, mediante a expropriação e a avocação dos meios que nos Estados precedentes pertenciam propriamente àqueles que estavam investidos de funções públicas, isto é, naquela forma de poder que denomina de legal ou racional, e que, diferentemente do poder tradicional e do carismático, recebeu sua legitimação do fato de ser regulado por leis e exercido de acordo com essas leis”41. Nesse sentido, a legalidade deve ser entendida como um exercício do poder é atributo, não sendo o responsável por retirar o atributo discricionário das normas, mas possui o poder de evitar o “exercício arbitrário, isto é, os atos fundamentados num julgamento exclusivamente moral”42.




    Assim, no Estado moderno, o princípio da legalidade pode ser responsabilizado pela construção de dois valores fundamentais, sendo eles a segurança ou certeza e a igualdade formal. Onde a primeira garante q previsibilidade, resguardando os indivíduos das arbitrariedades ao passo que o segundo evita perseguições pessoais e o favoritismo, pois as leis de certo modo são gerais e abstratas.




    Dos diversos conceitos de legalidade, vale ressaltar o realizado por Lúcio Levi, onde diz que a legitimidade mostra dois significados, “um genérico, outro específico. No primeiro sentido, legitimidade é quase um sinônimo de justiça ou de razoabilidade, (fala-se, assim, da legitimidade de uma decisão, de uma posição assumida, etc). O sentido específico ocorre na linguagem política: neste contexto, o referente mais frequente do conceito é o Estado”43.




    A legitimidade seria então, um adjetivo atribuído ou não atribuído à atuação estatal, e um ato estatal é legítimo quando goza de um certo consentimento por parte dos administrados, que resulte em obediência sem a necessidade da força. A legitimidade para ser considerada realmente legítima, tem que vir de um consenso livre, sem manipulação, pois como já demonstrado, até mesmo em um governo democrático existe a manipulação da formação de consenso.




    A liberdade para a formação do consentimento é o critério para que se verifique se uma sociedade é menos ou mais legítima do que outra sociedade, e será mais legítimo o Estado no qual o consentimento puder ser expresso mais livremente e com um menor grau de intervenção e manipulação no momento da formação do consenso.




    Com isso, pode se afirmar que o binômio proposto por Habermas facticidade e validade, mostra que o Direito e a atuação estatal não podem se sustentar apenas no uso da força( facticidade) e que é a validade que possibilita um sistema jurídico legítimo, sendo que essa proposta se destina aos Estados modernos democráticos, onde os destinatários das normas são também seus autores, o que enfraquece o uso da racionalidade instrumental, garantindo a formação de um consenso livre através da racionalidade comunicativa.




    E para Habermas, a legitimidade pode ser caracterizada pelo fato de que a “construção da legitimidade do direito passa pela dinâmica da linguagem, isto é, o direito se legítima através de um procedimento discursivo segundo regras previamente acordadas e consentidas pelos debatedores na arena política-jurídica”44.




    Em uma sociedade moderna plural, não se deveria aceitar um sistema impositivo como o Direito sem antes haver uma justificativa racional, Habermas entende a legitimidade como o ponto mais importante para o sistema jurídico, sendo portanto inconcebível um sistema jurídico carente da sua validade (legitimidade),” pois sustentar-se apenas na facticidade é o mesmo que compactuar com uma forma despótica de imposição dos dominadores da vontade estatal em relação à coletividade”45.




    Ao pensar em um direito legítimo, deve se pensar em um direito que foi positivado de forma válida, compreendendo o mecanismo de conversão da vontade que deverá ser formada de maneira comunicativa na esfera pública, somente dessa forma o uso da força será legítimo, “ pois esse mecanismo estará fundamentado por um processo discursivo de introdução da vontade da maioria que respeita a autonomia privada e a pública, ou posta em outros termos, que respeita a cooriginariedade da esfera pública e privada”46.




    O modelo ofertado por Habermas, tem como finalidade legitimar as normas e consensos estabelecidos. Não se forma a legitimidade dessas normas apenas porque essa visão decorre de uma decisão de todos, mas porque há uma análise e participação de todos os cidadãos que aceitam de maneira racional o que é decidido e imposto.




    O princípio do discurso permite que em nome da força do melhor argumento, se determine qual o melhor consenso a ser formado, não sendo no conteúdo a origem da legitimidade, mas é no procedimento que ela se origina, como finaliza Vitale e Mello:




    Portanto, o que traz legitimidade ao resultado das deliberações não é a ligação da autodeterminação pública como uma noção de bem comum, ou de valores, substantivos compartilhados pela comunidade política, mas, antes, o fato de que podemos pressupor que os resultados desse processo puderam ser mais ou menos racionais, uma vez que foram conforme o procedimento. Também, não é a neutralidade absoluta de princípios da justiça, almejada pelos liberais, que garante a aceitabilidade racional dessas decisões, mas a imparcialidade do procedimento discursivo frente almoções mais substantivas da vida boa, o qual reconstrói somente a atividade intersubjetiva de autodeterminação racional.47




    Então, somente por meio do procedimentalismo que Habermas enxergou uma forma de conferir legitimidade à sociedade moderna, sendo a filosofia do direito procedimental a estrutura de legitimação e fundamentação do direito, e como salienta Rafael Além:




    (...) essa conclusão impõe aos seus adeptos uma reconstrução não apenas da forma de elaboração das normas do sistema jurídico, ou seja, de sua busca por legitimidade, mas também de uma nova forma de atuação de tribunais que recebem a função de ser, nas palavras de Carl Schmitt, Der Hüter der Verfassung (“o guardião da Constituição”).48




    4 UMA TEORIA DA DECISÃO JUDICIAL E SEUS FUNDAMENTOS




    Ao pensar sobre os caminhos de uma Teoria da decisão judicial, inevitavelmente se estará pensando também na legitimidade das decisões judiciais e em especial, àquelas proferidas pela corte de superposição, tendo em vista que essa recebeu a missão de guardiã da Constituição Federal. “No entanto, se a decisão for fruto de uma vontade/decisão/discricionariedade do órgão julgador, estaremos afirmando que não superamos o DNA do positivismo jurídico e que a ciência jurídica carece de cientificidade e autonomia para ofertar uma resposta correta às demandas apresentadas”.49 A postura esperada é que se pense em uma atuação judicial, em especial a atuação por parte do Supremo Tribunal Federal, pautada no respeito à autonomia do direito e que sempre garanta a democracia, pois o direito não pode ser utilizado de maneira retórica e os princípios não podem servir de álibi para o solipsismo judicial e a moral não deve prevalecer em detrimento do direito, devendo o direito prevalecer em relação à moral e inclusive acima da política.




    O Direito não deve ser transformado em uma loteria judicial, e toda forma de ativismo é preocupante. E essa percepção aparece nas palavras do juiz Fernando Vieira Luiz, que assim diz:




    Sou juiz, minha mãe é juíza, meus amigos juízes e promo- tores, com os quais convivo, são todos honestos, probos e justos. Interessante é que, quando nos reunimos para falar sobre os casos que decidimos, chegamos à conclusão que, embora a nossa honestidade, probidade e sentimento de justiça, damos sentenças tão diferentes umas das outras, em casos, por vezes, muito, muito semelhantes. Cheguei à conclusão de que havia algo errado. Não basta ser honesto, probo e ter sentimento do justo. Todos, eu, minha mãe, meus amigos, decidimos conforme nossas consciências. Só que as decisões são discrepantes.50




    Assim, os apontamentos de Habermas e de alguns pensadores como Lenio Streck, Gadamer, Heidegger, entre outros, aponta para um mesmo objetivo “que é o de derrotar o sujeito da modernidade por meio da adoção do paradigma da linguagem e defender a democracia contra os abusos do decisionismo”51.




    Outro ponto que merece ser abordado é o de que o uso retórico de alguns princípios jurídicos transforma os em verdadeiros predadores do direito, pois encobre a discricionariedade e permite uma desconexão da norma jurídica e principalmente com o que determina a constituição federal, um exemplo é como o princípio da proporcionalidade de Robert Alexy, e sua forma de utilização permite o decisionismo.




    É fato que a subjetividade precisa ser combatida através de uma Teoria do Direito e Teoria da decisão jurídica, porém “as teorias argumentativas apresentam um ponto fraco, pois elas se preocupam em justificar o que foi decidido, funcionam como verdadeiros profetas do passado, que não buscam avaliar a correção das decisões e aceitam qualquer argumento para corroborar e legitimar o que foi decidido (mesmo sem uma legitimação democrática)”52. Habermas diria que essas posturas compreendem o direito apenas como força (facticidade) se esquecendo da legitimidade.




    Sempre se tem uma pré compreensão do assunto que se vai tratar ou interpretar, porém essa pré compreensão deve se diferir de opinião pessoal, pois “a ‘pré-compreensão’ não é algo que pode ser criado por um sujeito, pois é fruto da linguagem pública, aquela que temos a missão de alcançar desde o momento do nosso nascimento”53. Assim, a Hermenêutica filosófica se apresenta como um remédio eficaz na luta contra o decisionismo, impedindo que o jurista aplique o sentido que quiser.




    As contribuições de Ronald Dworking que envolvem a concepção de integridade e coerência, possibilita levar o direito à sério e mostra que é possível obter uma resposta correta no Direito. O americano utiliza a figura do juiz Hércules no romance em cadeia, mostrando a necessidade de integração e coerência na aplicação do direito. “Isto é: em casos semelhantes, deve-se proporcionar a garantia da isonômica aplicação principiológica. Trata-se da necessária superação de um modelo estrito de regras, sem cair no pamprincipiologismo”54.




    Assim, haverá coerência se os mesmos preceitos e princípios que foram aplicados nas decisões o forem para os casos idênticos; mais do que isto, estará assegurado a integridade do direito a partir da força normativa da Constituição. A coerência assegura a igualdade, isto é, que os diversos casos terão igual consideração por parte do poder judiciário. Isso somente pode ser alcançado através de um holismo interpretativo, constituído a partir de uma circularidade hermenêutica. Coerência significa igualdade de apreciação do caso e igualdade de tratamento. Coerência também quer dizer jogo limpo.55




    O ganho democrático que se tem com essa proposta é imensurável e a coerência e integridade impõe ao julgador que devida exclusivamente de acordo com o direito, mesmo que sua visão de mundo ou opinião sobre o caso ou assunto seja diferente.




    Ou seja: por mais que o julgador desgoste de determinada solução legislativa e da interpretação possível que dela se faça, não pode ele quebrar a integridade do direito, estabelecendo um grau zero de sentido, como que, fosse o direito uma novela, matar o personagem principal, como se isso- a morte do personagem- não fosse condição para a construção do capítulo seguinte.56




    Sendo assim, ao se falar em legitimidade, deve se reconhecer que esta pré-compreensão em um sistema democrático deve derivar da força normativa Da Constituição. Sendo objetivo de tudo isso proteger a democracia em meio a uma sociedade moderna e complexa.




    A correta manutenção da democracia está ligada ao controle das decisões judiciais. A forma como a doutrina utiliza o princípio da proporcionalidade com referência a construção de Robert Alexy, permite que o subjetivismo sobressaia, podendo afirmar que ele seja a porta de entrada da moral no sistema jurídico, colocando fim a autonomia da ciência jurídica. Assim como nas palavras de Lenio Streck:




    é evidente- e compreensível- que qualquer teoria que esteja refém do esquema sujeito-objeto acreditará em metodologias que introduzam discursos adjudicadores no direito (Alexy é um típico caso). Isso explica também por que a ponderação repristina a velha discricionariedade positivista. E fica claro também por que Alexy e seus seguidores não abrem mão da discricionariedade. Com efeito, a teoria da argumentação não conseguiu fugir do velho problema engendrado pelo subjetivismo: a discricionariedade, circunstância aliás, que é reconhecida pelo próprio Alexy: - Os direitos fundamentais não são um objeto passível de ser dividido de forma tão refinada que inclua impasses estruturais- ou seja, impasses reais no sopesamento -, de forma a torna-los praticamente sem importância. Neste caso, então, existe uma discricionariedade para sopesar, uma discricionariedade tanto do legislativo quanto do judiciário.57




    O uso retórico dos princípios proporciona campo fértil para o decisionismo, o que impede a implementação de escolhas democráticas, pois poderão ser substituídas pelo individualismo do julgador. “Não custa ressaltar que as escolhas do judiciário, se forem solipsistas, representam em última análise uma escolha de uma classe associada à elite, pois segundo a tese a “Nobreza Togada” de Frederico Noronha Ribeiro de Almeida, os integrantes do poder judiciário são provenientes de classes mais abastadas, sendo uma verdadeira exceção um representante que não seja fruto do topo da pirâmide social”58.




    4.1 Pamprincipiologismo: um álibi para o decisionismo




    O assunto é tão importante, que até Ronald Dworking em sua obra Levando o Direito a sério se perguntou sobre qual o papel dos princípios na ciência do Direito. Existe uma pluralidade de significados ao termo “princípios”, em um primeiro momento, os princípios foram utilizados para inserir a moral no sistema jurídico, “e por isso, existe a compreensão de que princípios são valores que permitem que a moral ingresse na ciência jurídica”59. Contudo, essa concepção fere a autonomia do direito causando um déficit na democracia moderna.




    A racionalidade bastava para que os juristas empreendessem críticas a essa postura, pois ela permitia que normas democraticamente escolhidas se submetessem a escolhas morais do julgador. Esse rumo tomado é assim comentado por Lenio Streck:




    Deveria ser rejeitada pelos juristas uma tese ou postura que permitisse que um standard qualquer tenha o condão de balizar o Direito aprovado democraticamente pelo parlamento. Pois não foi isso que aconteceu e o que vem ocorrendo. O Direito foi inundado por uma produção de standards valorativos, álibis retóricos pelos quais se pode dizer qualquer coisa sobre a interpretação da lei.60




    Lenio Streck denominou pamprincipiologismo, essa produção em massa de princípios que podem justificar qualquer resultado e que funcionam como um ordenamento jurídico para decisões pessoais, prevalecendo o princípio em relação às normas legisladas, é a prevalência da moral individual sob a democracia. “Nesta posição, os princípios jurídicos representariam verdadeiros cheques em branco concedidos aos julgadores para que decidam da forma que quiserem e depois justifiquem sua decisão, alegando que a decisão não partiu do seu “sentire” e sim da aplicação do princípio retórico ao caso”61.




    No Brasil, a concepção de princípios como abertura interpretativa passou a representar um modo de justificar o voluntarismo judicial a partir de um critério jurídico que permitiria certa liberdade aplicativa. Ocorre que, no fundo, a mera atribuição do nome “princípio” a algo apenas serviu para garantir a aparência de juridicidade, construindo um verdadeiro álibi retórico. O grande problema é que a comunidade jurídica passou cada vez mais a lançar mão do nome princípio para justificar as decisões discricionárias. Isso provocou uma fragmentação a aplicação judiciária, o que me levou a cunhar a expressão pamprincipiologismo para designar este fenômeno, que se transformou em uma verdadeira fábrica de princípios.62




    Essa fábrica duvidosa de princípios, sempre é chamada quando se tem a necessidade de achar argumentos para solucionar casos difíceis ou para corrigir algumas incertezas da linguagem, só que isso sempre irá atacar a legitimidade das decisões, pois não é democrática a sua fonte e sim uma linguagem exclusiva do julgador. “Existe uma baixa densidade normativa e uma densidade regulativa dos princípios criados, por isso, são chamados de subprincípios, pois de princípios jurídicos possuem apenas o nome”63.




    Em sua obra Verdade e consenso, Lenio Streck mencionou uma lista de subprincípios que mesmo não sendo um rol exaustivo, é capaz de demonstrar o seu uso desmedido. Um princípio (sub-princípio) que merece destaque entre inúmeros outros, é o “princípio da confiança do juiz da causa”, esse princípio foi utilizado pelo tribunal para reproduzir as decisões dos juízos de primeiro grau sem análise de mérito, e segundo o tribunal pelo fato do juiz de primeiro grau estar próximo do caso, ele possuía também maiores condições de decidir. Lenio Streck, diante desse fato questionou: “Qual seria, então a função dos tribunais?”64 O mais chocante, é que uma pesquisa guiada por Mônica Medeiros Gaspar de Sousa65 concluiu que até 2015 mais de 1567 acórdãos foram fundamentados neste princípio. Mônica salienta ainda:




    Por óbvio que nos casos em que a sentença de primeiro grau é revertida, não há alusão a um princípio da “não confiança ao juiz da causa”. Então porque motivo considera-se esse argumento um princípio jurídico com determinabilidade normativa? Percebe-se mais uma vez, o uso indiscriminado e desarrazoado da palavra princípio.66




    Sendo assim, a moral individual substitui a norma democraticamente criada, havendo um desprezo da legitimidade da produção democrática, permitindo dessa forma que o julgador crie um Direito para o caso concreto. “A incoerência e falta de racionalidade está em permitir o drible em relação à Constituição como se a nossa não fosse uma aquisição evolutiva. Dito de outro modo, porque não usar a Constituição?”67 Sendo que é ela quem concretiza o Estado Democrático de Direito.




    A questão é: porque livrar o direito da lei e da constituição? A constituição não é boa? Não é ela que estabelece, inclusive, o poder judiciário? Mas não é ela que obriga o judiciário a fundamentar? E não é nela que está escrito que o legislativo legisla e o judiciário julga, aplicando a lei feita pelo legislativo? Aliás, como disse dia desses o ministro Marco Aurélio: A CF coloca o legislativo e o executivo antes do judiciário. Bingo! Corretíssimo ministro.68




    Não é qualquer coisa que pode ser considerada como princípio, não basta que alguém intitule para que qualquer palavra se transforme em um. Se qualquer coisa pudesse ser um princípio a função do legislador estaria esvaziada, bastaria que advogados e juízes inventassem princípios para todos os casos. E o ativismo é e sempre será ruim, pois ele retira a resposta do Direito e a transfere ao julgador.




    Os princípios jurídicos possuem a função de fechar interpretações e não de abrir espaço para qualquer interpretação, devendo ser o guia da jurisdição constitucional e não um álibi para decisionismo que transforma o guardião da Constituição em seu dono.




    4.2 Jurisdição constitucional e jurisdição constitucional agressiva




    A moderna teoria constitucional, sempre observou com preocupação a possibilidade de um tribunal constitucional anular normas produzidas de maneira democrática com o pretexto de incompatibilidade com o texto constitucional. O que faz com que seja legítima uma interpretação do que é ou não constitucional, realizada por um grupo minoritário de operadores do direito? E as cortes constitucionais, em especial a brasileira, não pode se tornar um poder entre os poderes que relega a democracia deliberativa para um segundo plano. E o perigo está em uma corte constitucional se tornar o superego da sociedade e substituir a soberania popular pela soberania de apenas uma elite judiciária.




    A conexão da possibilidade de uma revisão judicial e do exercício do princípio democrático, é um tema delicado que apresenta posicionamentos e práticas bem diversas. De um lado, existem juristas que defendem e tratam como normal a revisão jurisdicional, por outro lado, outros entendem que essa prática aniquila a legitimidade democrática. Jeremy Waldron traduz o seguinte impasse no trecho que se segue:




    Assim, não obstante haver juristas que encaram judicial review69 com normalidade, este sentimento não é partilhado por todos. Além disso, há uma discussão permanente a respeito de sua justificação. Isso porque a forma pela qual se justifica tal prática reflete-se diretamente no modo como se entende que os juízes devem exercer a sua função. Fora dos Estados Unidos este assunto é até mais relevante. Por muito tempo visto como uma peculiaridade estadunidense, a constitucionalização de direitos básicos aliada à prática do judicial review tende a ser compreendida como um modelo global de democratização. Novas democracias – África do Sul, Leste Europeu e a Europa Central, por exemplo – assumiram, quase que instintivamente, uma ou outra versão deste modelo constitucional. Até mesmo no Reino Unido, bastião da supremacia parlamentar, constatam-se movimentos que buscam incorporar a Convenção Europeia de Direitos Humanos na legislação interna e dar aos juízes a prerrogativa de declarar a inconstitucionalidade de estatutos legais. Neste contexto, então, a legitimidade do judicial review é um assunto atual e o debate a respeito de sua relação com a democracia deve ser tratado diretamente.70




    As cortes constitucionais não são aptas a exercerem normas provenientes da escolha da maioria, pois sempre haverá um déficit democrático quando as decisões para o que é necessário para a democracia partissem de um órgão não democrático, pois caso isso não fosse levado em conta, estaria se determinando existir uma visão de mundo de alguns melhor que a de outros, aniquilando assim a ideia de racionalidade e estaria se esvaziando o elemento validade do Direito.




    Habermas, porém, acredita, que a função de um Tribunal Constitucional em caçar normas que foram criadas pela maioria, com o fundamento de que contrariam a Constituição, é uma função problemática. Não se deve existir uma fundamentação da legitimidade apenas no momento da produção das normas, mas também na atividade das Cortes constitucionais. Devendo a prática judicial, principalmente a brasileira, ser legítima sob o olhar de uma Teoria discursiva.




    Quando são inseridos direitos sociais nas Constituições, eles se apresentam como direitos subjetivos que podem ser exigidos do Estado. Sob essa perspectiva, o judiciário ganha então a seguinte missão de fornecer “proteção jurídica abrangente, ativa, visando o bem-estar dos jurisdicionados e procurando evitar a diminuição dos status sociais alcançados (por exemplo, o princípio do não retrocesso social)”71.




    A lógica republicana, possibilitou a ascensão dos direitos sociais, e para concretizar esses novos direitos, o Judiciário passou a disputar o espaço que até então era do Legislativo, conforme evidenciado por Silva e Mendes:




    O advento do Estado social e o fenômeno da materialização do direito põem em crise as premissas que sustentavam o modelo liberal. Ao abrir espaço para que a argumentação jurídica ingresse no terreno da moral e dos fins políticos, aquela divisão de trabalho tradicional fica nublada, e o judiciário passa a ocupar um espaço político de envergadura maior. Se antes a separação entre as du- as funções estava clara e coordenada, a mudança de paradigma do direito faz com que a legislação e jurisdição passem a concorrer no exercício de papel qualitativamente parecido.72




    Essa confusão de terrenos, abre espaço para o que se denomina ativismo judicial ou judicialização da política. O Tribunal não pode ser ativo em questões que envolvam o conteúdo de um consenso válido, pois não existe uma garantia válida de que uma parte pequena parte da sociedade formada por técnicos judiciários seja capaz de empreender decisões políticas, e “pensar de forma diferente é acreditar que a moral de uma parcela da sociedade (juízes) possui um valor moral “melhor” do que a proveniente de uma decisão democrática; assim, teríamos uma substituição da decisão coletiva pautada pelo melhor argumento por uma decisão de uma parte da sociedade para o todo. Além desse déficit de legitimidade, não existem garantias reais de que essas decisões são melhores que as provenientes do Poder Legislativo”73.




    Sob um olhar habermasiano, a jurisprudência constitucional legítima, seria aquela que permite a formação da vontade política sem interferências. A racionalidade comunicativa, a equidade e também a busca pelo argumento mais adequado e mais racional, devem ser protegidos, sendo formas que um tribunal tem possibilidade de alcançar.




    É um elemento fundamental para uma Teoria discursiva do direito a autodeterminação de um povo, não devendo o tribunal atuar como guardião da Constituição, e sim atuar como guardião da democracia deliberativa. “Em relação aos conteúdos, o tribunal deve manter-se fraco, porém, no que se refere à proteção do processo de formação da vontade, ou seja, em relação à defesa do procedimento sob o qual se formam os consensos legítimos, é necessária uma atuação ativa nomeada aqui de “jurisdição constitucional agressiva”74. Não sendo o tribunal um guardião da Constituição, mas um ditador do que é a Constituição e o que se entende por ela, sendo ele também, um tutor da racionalidade comunicativa.




    Sendo assim, “uma jurisdição constitucional agressiva é aquela que protege o procedimento democrático, que permite que o direito institucionalize o princípio “D”, transformando-o em um princípio da democracia”75.




    Habermas constrói a seguinte imagem de tribunal ideal:




    Ao estabelecer suas políticas, o legislador interpreta e estrutura direitos, ao passo que a justiça só pode mobilizar as razões que lhe são dadas, segundo o “direito e a lei”, a fim de chegar a decisões coerentes num caso concreto. Isso vale também, como vimos para as interpretações construtivistas de um tribunal constitucional, cujo papel é alvo de restrições por parte de uma compreensão procedimentalistas do direito.76




    4.3 Conseguindo uma teoria legítima da decisão judicial




    Discurso de aplicação e fundamentação na teoria habermasiana, seria um mecanismo que tem por objetivo dotar as decisões jurídicas de racionalidade dentro da legitimidade, devendo sempre existir um controle da democracia. A decisão correta para cada caso concreto, obrigatoriamente deve cumprir pressupostos de consciência e racionalidade.




    O principal ponto que deve ser utilizado pela formulação de Habermas, “é a adoção das interpretações autênticas típicas da filosofia da linguagem. Esta é mais uma forma de blindar a autonomia do Direito, no sentido que retira a possibilidade de um decisionismo típico da filosofia da consciência e a consequente dominação do direito por outros ramos estranhos a ele”77.




    As proposições de Ronald Dworking, segundo Habermas, seria uma boa saída para unir as vantagens e superar as críticas às teorias de decisão. De forma conveniente, Dworking utiliza a hermenêutica afirmando que não deve o julgador ficar vinculado às tradições autoritárias do Direito; ele confere também garantias de decisões coerentes e indica a tese da resposta correta para superar os problemas do decisionismo.




    Dworking é possuidor de um método apto para fornecer a racionalidade que um sistema judicial complexo precisa. As propostas de Habermas e Dworking não são antagônicas, de maneira que o consubstancialismo de Ronald seja a forma de complementar o procedimentalismo de Habermas. Sendo “necessário suplementar as proposições de Dworking com os discursos de fundamentação e aplicação”78.




    A norma jurídica deve possuir uma base legítima, ou seja, fruto da sua produção e também uma aplicação legítima. “A diferença entre o discurso de fundamentação e o discurso de aplicação reside no fato de que o primeiro deve se escorar nas pretensões universais de validade, ao passo em que no segundo são se- lecionadas normas adequadas às circunstâncias da situação concreta”79.




    Através do princípio do discurso, o povo deve ser o autor e o destinatário das normas. A presença de um discurso de justificação, visa garantir que a vontade seja produzida discursivamente, impõe ao julgador que as escolhas do povo como autor e destinatário sejam aplicadas.




    Não se pode confundir texto e norma, tendo em vista que toda norma é um texto que precisa ser interpretado. Porém, essa interpretação não pode se dar de maneira livre, pois se assim o fizesse, quem estaria determinando a normal seria o intérprete, trazendo o caso para o direito, o julgador. Deve, portanto, existir uma forma de controle dessa interpretação para que a decisão não dependa de quem analisa o caso. Se tornando “necessário empreender o discurso de aplicação sob a ótica da teoria do discurso, onde os detalhes do caso concreto serão levados em consideração e, por depender da intersubjetividade controlada por um procedimento, nenhuma decisão privada poderá se impor”80.




    Ao se deparar com teses que defendam que a decisão vem de um valor pessoal, ou do livre convencimento motivado, se estará diante de uma proposta irracional, e defender a proposta de Habermas, é ir contra essa irracionalidade. Sendo o discurso de justificação é de aplicação os pilares para a racionalidade que a ciência do direito necessita. Simioni resume da seguinte maneira essa importância:




    Discursos de aplicação são discursos que partem de uma completa definição da situação, para depois relacioná-la com todas as normas aplicáveis, para só então escolher-se, dentre todas as normas potencialmente aplicáveis, a mais adequada à situação. A justificação da adequação é realizada conforme critérios de orientação a consequências, sob a coerência garantida pelo pano de fundo do paradigma compartilhado intersubjetivamente pelos participantes do discurso. A evidente idealidade dos discursos de aplicação de Günther pode ser observada tanto na importância conferida à imparcialidade a respeito das considerações de todos os sinais característicos da situação, como também na fé a respeito da possibilidade de consideração de todos os sinais característicos da situação.81




    Sendo os juristas e os demais parceiros do direito, o local ideal onde deve se desenvolver um discurso de aplicação. A proposta para uma Teoria da decisão democrática seria transformar não em uma pessoa que inventa decisões, mas naquele que guarda o processo democrático. A decisão viria de uma interação entre as partes e seria fiscalizada pelo julgador. Retirando “a jurisdição do ideal de personalidade de um juiz para colocá-lo no ideal político de uma sociedade com autonomia para interpretação da constituição.”82 Evitando assim que a democracia se converta em uma juristocracia.




    Sobre a busca da decisão correta, Rafael Simioni ressalta:




    (...) por isso, Habermas tem que enfrentar a tarefa de uma re- construção racional do direito vigente. Com a ajuda de Dworkin, Habermas encontrou a possibilidade de uma única decisão correta na medida do encaixe a um sistema jurídico coerente espacial e temporalmente. Com a ajuda de Günther, Habermas encontrou, na diferença entre discursos de fundamentação e discursos de aplicação, a possibilidade de aliviar os discursos jurídicos do peso das questões de fundamentação.83




    O importante, seria formular caminhos para uma Teoria da decisão jurídica legítima, a democracia brasileira necessita disso, e mesmo partindo de diferentes premissas as teorias de Habermas, Dworking e Lenio tem um ponto final em comum, que é a preocupação com à manutenção da Democracia e que se reconheça a importância da filosofia para o campo do Direito.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    O trabalho exposto buscou especificar para o leitor qual a corrente filosófica que os argumentos deste artigo se escoram. Para tanto, se fez necessário adentrar na classificação de pensamento existente na famosa escola de Frankfurt. Assim, ficou evidenciado que a teoria crítica, especificamente a trabalhada nos escritos de Jürgen Habermas foi a eleita. Esta escolha se deu pela capacidade que a teoria desenvolvida pelo alemão possui de colocar a “crítica” em prática, pois não se busca argumentos teóricos e sim, argumentos que possam contribuir para a realidade jurídica.




    O caminho percorrido desenvolveu-se por uma análise dos antecessores de Jürgen Habermas na escola de Frankfurt. Adorno e Horkheimer, os grandes expoentes da primeira geração da escola de Frankfurt ficaram marcados no final de sua produção por um grande pessimismo, pois não conseguiam enxergar alternativas concretas para o pessimismo da realidade construída pelo capitalismo. Eles estavam amarrados ao que chamamos racionalidade instrumental.




    Assim, para evidenciar os ganhos filosóficos atribuídos a teoria crítica de Habermas se fez necessário diferenciar o que seria a racionalidade instrumental e o que seria a racionalidade comunicativa. A partir desta distinção fundamental, se faz possível distinguir a diferença entre a mera legalidade e a legitimidade. A legitimidade seria um conceito maior, que deve estar presente no momento de confecção da norma e no momento de sua aplicação.




    Uma vez, que o Direito se preocupa com o seu uso legítimo, se faz necessário que além das normas, as decisões produzidas sejam legítimas. E o que se percebe é um verdadeiro déficit de legitimidade causada por um decisionismo judicial. Ocorre que, o julgador, impõe a sua vontade e deixa o Direito de lado. Esta postura, acaba por aniquilar o Direito. Essa situação é fruto de uma visão paradigmática onde o sujeito julgador é o protagonista, ou seja, é viciado em si mesmo, esquecendo, ou mesmo negligenciando as normas legais.




    Um dos caminhos para combater o decisionismo judicial seria a adoção do paradigma da linguagem. Isso se dá, porque todo sujeito que pretende se comunicar não pode fazer um uso privado da linguagem. Na filosofia jurídica, este fenômeno é chamado de “giro linguístico” e a partir dessa situação poderíamos pensar em formas de decisões judiciais legítimas.




    Portanto, a análise se debruça sobre a atuação da corte constitucional. Assim, delimitamos qual a forma de atuação de uma corte constitucional seria legítima dentro de um Estado Democrático de Direito. Por isso, advogamos a tese de que a corte só pode ter uma atuação agressiva para incluir pessoas em um procedimento discursivo e não para substituir discussões típicas do poder legislativo. Logo, o tribunal constitucional deve cumprir o seu papel de guardião da constituição, exercendo suas prerrogativas para incluir as partes ou pessoas em procedimentos democráticos e não para substituir as pessoas.




    Por fim, podemos justificar esta posição trazendo à baila o posicionamento de importantes juristas e pensadores do Direito, entre eles, Jürgen Habermas, Ronald Dworkin e Lenio Streck. A luta por decisões democráticas é uma necessidade para todos que defendem um direito legítimo, pois do contrário a própria essência de ciência fica banalizada e a democracia passa a ser um argumento retórico. O propósito deste trabalho não é esgotar o tema, mas trazer luz para a discussão e pensar no aprimoramento das práticas jurídicas.
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